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Tarcísio lança
programa social com 
discurso religioso 

EM CAMPANHA

PEDRO AUGUSTO
FIGUEIREDO/AE

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), disse que o "SuperAção
SP", lançado por ele nesta terça-
feira, será o "melhor programa
social do Brasil" O chefe do Exe-
cutivo paulista adotou tom reli-
gioso ao afirmar que é preciso
ter fé que é possível superar a
pobreza.

"Vamos construir o melhor
programa social do Brasil. A
gente está falando de legado, de
galardão perante a Deus. E a
melhor maneira de servir o se-
nhor é proporcionar a emanci-
pação e a vitória sobre a pobre-
za", discursou Tarcísio, comple-
mentando: "O mais importante
é a fé, a crença que é possível su-
perar a pobreza. A crença que
tem que estar na cabeça de cada
pessoa, cada agente de supera-
ção que vai estar na rua abor-
dando as pessoas", disse o go-
vernador ao elencar as caracte-
rísticas do projeto.

O programa foi antecipado
pelo Estadão na segunda-feira
passada. Na ocasião, Tarcísio
negou rivalidade com o Bolsa
Família, programa consagrado
pelo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) em seu primeiro
mandato e que perdura até ho-
je. Segundo o governador, "Su-
perAção SP" é mais amplo do
que o programa petista porque,
além da transferência de renda,
prevê a capacitação profissional
e a inclusão no mercado de tra-
balho para tirar as famílias da
pobreza.

A previsão é que 105 mil fa-
mílias em situação de extrema
pobreza sejam atendidas no Es-
tado na primeira leva do pro-
grama, que poderá ser gradual-
mente expandido. "Vamos dar o
peixe ou ensinar a pescar? Va-
mos fazer os dois", disse ele.

O programa tem duas trilhas
de atendimento. A primeira é
baseada na proteção social e
voltada para famílias com bar-
reiras severas de inclusão, como
baixa escolaridade, idade avan-
çada ou dependência de cuida-
dos. A segunda trilha, focada na
superação da pobreza, atenderá
famílias com perfil para o mer-
cado de trabalho.

Os agentes de superação, no-
me dado aos assistentes sociais
que atuarão nos municípios,
irão localizar as famílias com
base no CadÚnico, apresentar o
programa, explicar seu funcio-
namento e objetivos.

As famílias que toparem ade-
rir à iniciativa serão orientadas e
acompanhadas pelos agentes
de forma personalizada ao lon-
go de dois anos. Elas poderão
ser direcionadas para até 29 po-

líticas públicas já ofertadas pelo
governo de São Paulo.

"O que a gente está fazendo é
conectar políticas que vem sen-
do construídas e estruturadas
nos últimos dois anos. Nós ino-
vamos ao considerar as particu-
laridades de cada família. É aí
que a gente vai fazer a diferença:
vamos customizar cada ação
para cada família", disse a se-
cretária de Desenvolvimento
Social, Andrezza Rosalém, que
se emocionou ao apresentar a
iniciativa.

O programa está dividido em
três módulos complementares.
O núcleo familiar que cumprir
todas as etapas receberá R$ 10,4
mil Os módulos são: Proteger,
que dá acesso a benefícios so-
ciais, alimentação, saúde, mo-
radia e educação infantil; De-
senvolver, que incentiva a qua-
lificação e formação profissio-
nal por meio de auxílio finan-
ceiro por metas cumpridas; e o
Incluir, que prevê pagamento
de um bônus após entrada no
mercado de trabalho, seja com
emprego formal ou por meio do
empreendedorismo.

"O que a gente quer é uma
jornada rumo a autonomia des-
sas famílias", disse a secretária.

A previsão é que sejam gas-
tos R$ 500 milhões para estrutu-
rar a rede de proteção, capacitar
os agentes e integrar as políticas
públicas. O valor inclui R$ 150
milhões extras para prefeituras
financiarem ações de assistên-
cia social. O número representa
uma alta de 62,5% e fará os re-
passes saírem de R$ 240 mi-
lhões para R$ 390 milhões por
ano. Os municípios que aderi-
rem à primeira leva do SuperA-
ção SP ainda terão direito a uma
verba adicional.

Também está prevista a rees-
truturação das carreiras de as-
sistência social no Estado. Os
projetos com a criação do Supe-
rAção SP, o aumento da verba
para as prefeituras e que cria a
carreira de especialista social
serão enviados para a Assem-
bleia Legislativa de São Paulo
(Alesp).

O anúncio do programa te-
ve a presença de 210 prefeitos,
além de deputados, vereado-
res e secretários da gestão Tar-
císio, com direito a clipe de
lançamento, apresentação de
dança dos alunos da São Paulo
Escola de Dança, de trompa e
de funk.

A deputada federal Rosana
Valle (PL-SP), que tentou se ele-
ger prefeita de Santos (SP), foi
escolhida para discursar, assim
como o presidente da Alesp,
André do Prado (PL), cotado
para suceder Tarcísio se o go-
vernador decidir disputar o Pa-
lácio do Planalto em 2026.

ESCÁRNIO PÚBLICO

MP investiga ‘auxílio iPhone’
de R$ 22 mil para procuradores 
MARIA MAGNABOSCO/AE

O
Ministério Público de
São Paulo (MPSP) es-
tá investigando pos-

síveis irregularidades na con-
cessão do "auxílio iPhone" aos
procuradores do município de
São Paulo. O benefício permite
reembolsos de até R$ 22 mil pa-
ra a compra de celulares, note-
books e outros eletrônicos pes-
soais. O valor é reembolsado
mediante apresentação de nota
fiscal e pode ser solicitado a ca-
da três anos.

Em ofício encaminhado à
Procuradoria Geral do Municí-
pio de São Paulo (PGM-SP) na
última sexta-feira, o Ministério
Público estadual pede que o ór-
gão esclareça a base legal e os
atos normativos que autorizam
o pagamento do auxílio, bem
como a fundamentação jurídi-
ca, se houver, que justifique tal
despesa.

A PGM deverá informar des-
de quando o benefício foi insti-
tuído, detalhar os valores já pa-
gos por exercício orçamentário
e esclarecer se os equipamen-
tos adquiridos com o auxílio
podem ser utilizados em ativi-
dades privadas. 

Também deverá explicar as
regras vigentes para o uso do
Fundo Especial de Despesas, in-

dicando o que é permitido com
esses recursos, além de encami-
nhar cópias das leis e regula-
mentos citados na resposta.

O pedido foi assinado pelo
promotor de Justiça Ricardo de
Barros Leonel, que concedeu o
prazo de até dez dias para que a
PGM-SP apresente os esclareci-
mentos.

DEPUTADOS 
O ofício foi  encaminhado

pelo Ministério Público após a
deputada federal Tabata Ama-
ral (PSB) apresentar, na última
quinta-feira passada, um pedi-
do de notícia de fato ao Minis-
tério Público de São Paulo, so-
licitando a revogação do auxí-
lio.  Segundo ela,  os equipa-
mentos adquiridos com o be-
nefício não passam a integrar o
patrimônio público, mas ficam
sob posse privada dos procura-
dores.

"Esse ponto é especialmente
grave, considerando que os pro-
curadores também podem atuar
na advocacia privada. Ou seja, a
Procuradoria está destinando
dinheiro público para ativida-
des que não necessariamente
são de interesse público, poden-
do inclusive beneficiar interes-
ses privados desses agentes",
afirmou a deputada no docu-
mento.

Ela também destacou que a
Procuradoria Geral do Municí-
pio de São Paulo já é composta
por servidores com as maiores
remunerações do funcionalis-
mo municipal. Os 397 procura-
dores recebem, em média, R$
46 mil por mês, sem contar os
auxílios.

Caso todos os procuradores
solicitem o reembolso, o custo
do programa pode chegar a R$ 8
milhões a cada três anos.

"É de se esperar que esses
agentes públicos compreendam
que não se pode tolerar o uso de
recursos públicos de forma tão
banal, para fins não públicos,
enquanto milhões de paulista-
nos e brasileiros mal têm acesso
aos seus direitos mais básicos,
quanto mais a equipamentos
eletrônicos de ponta", declarou
Tabata.

Na sexta-feira passada, o de-
putado Leo Siqueira (Novo-SP)
também ingressou com uma
ação na Justiça de São Paulo
questionando o benefício. Se-
gundo ele, o programa é finan-
ciado com dinheiro público pro-
veniente de honorários sucum-
benciais , ou seja, valores pagos
pela parte derrotada em um
processo judicial para cobrir os
custos do advogado da parte
vencedora.

Para o deputado, usar esses

recursos para reembolsar a
compra de eletrônicos viola os
princípios da moralidade admi-
nistrativa e da legalidade, além
de resultar em remuneração aci-
ma do teto constitucional para
os procuradores.

A ação popular, com pedido
de liminar, solicita a suspensão
imediata do auxílio, a devolução
dos valores já pagos e a respon-
sabilização dos gestores envol-
vidos. "O dinheiro é público A
estrutura é pública. A função é
pública. Mas o benefício virou
pessoal. Quando o Estado co-
meça a bancar luxo com o di-
nheiro de todos, ele deixa de ser
instrumento de justiça e vira
máquina de privilégio", afirmou
Siqueira.

O QUE DIZ A PGM 
A Procuradoria Geral do Mu-

nicípio de São Paulo confirmou
o benefício ao Estadão e justifi-
cou em nota que "a medida re-
flete o compromisso com a mo-
dernização, segurança, eficiên-
cia e efetividade das atividades
jurídicas".

A PGM também diz que o pe-
dido de reembolso para aquisi-
ção de equipamentos tecnológi-
cos está fundamentado em lei
municipal e não representa
qualquer ônus ao orçamento
público.

TJ mantém condenação
de vereador a prisão 

2 ANOS E MEIO

O Tribunal de Justiça de São
Paulo confirmou a condena-
ção de Adilson Amadeu
(União Brasil) - vereador pau-
listano por cinco mandatos,
agora na suplência da Câmara
Municipal - a dois anos e meio
de prisão e perda do mandato
por antissemitismo, Seguindo
o voto da desembargadora
Maria Cecília Leone, relatora,
o Tribunal rejeitou por cinco a
zero os embargos infringentes
e de nulidade sustentados pela
defesa, que já havia sido con-
denado em primeira instância,
em 2023.

O advogado Antônio Cláu-
dio Mariz de Oliveira, crimina-
lista que defende Amadeu, de-
clarou ao Estadão que vai re-
correr da sentença. "Já esta-
mos preparando os recursos,
para demonstrar nosso incon-
formismo com a decisão", dis-
se Mariz.

A decisão do TJ, que man-
tém a pena imposta em pri-

meiro grau a Adilson Amadeu,
foi decretada na sessão do últi-
mo dia 13. É a segunda conde-
nação do suplente a vereador
por antissemitismo. Em 2020,
durante a pandemia, ele foi
acusado de ter enviado áudio
no WhatsApp onde 'proferiu
palavras preconceituosas aos
judeus e divulgou as mensa-
gens em grupos', segundo sen-
tença da juíza Renata William
Rached Catelli,  da 21ª Vara
Criminal de São Paulo

No áudio, o vereador disse:
"É uma puta duma sem-vergo-
nhice que eles querem que
quebra todo mundo, pra todo
mundo ficar na mão, do grupo
de quem? Infelizmente tam-
bém os judeus, quando eu tô
até respondendo um processo,
porque quando entra Albert
Einstein, grupo Lide é que tem
sem-vergonhice grande, gran-
de, sem-vergonhice de gran-
deza, de grandeza que eu nun-
ca vi na minha vida."

Quarta-feira, 21 de maio de 2025

São Paulo
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OUTONO: Sol e aumento de nuvens. 
Pancadas de chuva à tarde. Noite sem chuva.Manhã Tarde Noite
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